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Portimão, Lagos, Budens, Sagres e Aljezur, pelo período de um ano, 
contado a partir da data da referida deliberação.

12 de novembro de 2014. — A Diretora do Serviço de Gestão de 
Recursos Humanos, Lídia Regala.

208231928 

 Deliberação (extrato) n.º 2118/2014
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 31.10.2014:
Luís Alexandre Moura Borges, Técnico Especialista de Radiologia 

da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, do Mapa de Pessoal 
do CHAlgarve, E. P. E., em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado — autorizado a acumular funções 
privadas, ao abrigo do artigo 22.º da Lei n.º 35/2014 de 20/6, na empresa 
M. Carmo, A. Castro, J. Maurício e S. Esteves, L.da, em Lagoa, com a 
carga horária de 4 horas semanais, pelo período de um ano, contado a 
partir da data da referida deliberação.

12 de novembro de 2014. — A Diretora do Serviço de Gestão de 
Recursos Humanos, Lídia Regala.

208231993 

 CENTRO HOSPITALAR DE LISBOA CENTRAL, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 12984/2014

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de 
pessoal médico, para a categoria de Assistente de Anestesiologia 
da carreira médica em regime de contrato individual de trabalho 
por tempo indeterminado — Área de exercício hospitalar, do 
Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE.
Faz -se público que, nos termos do despacho da Senhora Secretária 

de Estado do Tesouro de 18 -06 -2014 e por deliberação do Conselho 
de Administração do Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, de 
05 -11 -2014, se encontra aberto pelo prazo de 15 dias úteis, a contar do 
dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para preenchimento de 1 (um) posto 
de trabalho para a categoria de assistente de anestesiologia da carreira 
médica, deste Centro Hospitalar em regime de contrato individual de 
trabalho por tempo indeterminado.

1 — Legislação aplicável — O procedimento concursal comum aberto 
pelo presente aviso rege -se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 176/2009 de 
4 de agosto, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, no Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) celebrado 
entre os Sindicatos representativos do setor e as entidades públicas 
empresariais nele identificadas, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego (BTE) n.º 41, de 08 -11 -2009, com as alterações constantes 
do ACT celebrado entre os mesmos intervenientes, publicado no BTE 
n.º 1, de 08 -01 -2013 e no ACT relativo à tramitação concursal de re-
crutamento para postos de trabalho da carreira médica, publicado no 
BTE n.º 48, de 29.12.2011, no ACT n.º 2/2009, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 198, de 13 de outubro, e posteriores alterações 
e Lei n.º 83 -C/2013 de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento de 
Estado para 2014.

2 — Política de igualdade — Em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pú-
blica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Modalidade de procedimento concursal e tipo de concurso —
O procedimento concursal é comum e único, para ocupação de posto de 
trabalho no Centro Hospital de Lisboa Central, E. P. E., aberto a médicos 
detentores do grau de especialista de anestesiologia.

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para a 
ocupação do posto de trabalho enunciado, caducando com a constituição 
da relação jurídica de trabalho.

5 — Prazo de apresentação das candidaturas — 15 dias úteis, con-
tados do dia seguinte à publicação do presente aviso no Diário da 
República.

6 — Caracterização do posto de trabalho — Ao posto de trabalho 
apresentado a concurso corresponde o conteúdo funcional da carreira 
médica na categoria de assistente, tal como estabelecido no artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 176/2009 de 04 de agosto com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro, e na cláusula 10.ª 
do ACT publicado no BTE n.º 41, de 08 de novembro de 2009, com 

especial incidência ao nível da qualificação e experiência profissional 
nas áreas de trauma e anestesia loco -regional.

7 — Local de trabalho — O trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional nas instalações ou locais situados na área de influência do 
Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, com sede na Rua José António 
Serrano, 1150 -199 Lisboa.

8 — Posicionamento remuneratório — Serão atribuídas ao trabalhador 
a remuneração e a posição remuneratória correspondente ao 1.º escalão 
da categoria de assistente.

9 — Horário de trabalho — O período normal de trabalho é de 
40 horas semanais.

10 — Requisitos de admissão — Podem ser admitidos a concurso 
os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo da candidatura, os 
seguintes requisitos:

a) Sejam possuidores do grau de especialista em anestesiologia;
b) Estejam inscritos na Ordem dos Médicos, com a situação perante 

a mesma regularizada;
c) Sejam detentores dos seguintes requisitos:
c.1) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-

tuição, convenção internacional ou lei especial;
c.2) Não inibição do exercício de funções ou não interdição para o 

exercício daquelas que se propõe desempenhar;
c.3) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
c.4) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

11 — Formalização das candidaturas — A candidatura deverá ser 
efetuada através de requerimento, dirigido à Senhora Presidente do 
Conselho de Administração do Centro Hospitalar de Lisboa Central, 
EPE, por uma das seguintes vias:

a) Pessoalmente, na Área de Gestão de Recursos Humanos deste 
Centro Hospitalar, sita no 2.º andar do edifício do Conselho de Admi-
nistração do Hospital de S. José, na Rua José António Serrano, 1150 -199 
Lisboa, no período compreendido entre as 9 horas e as 12.30 horas e 
das 14.00 horas às 17.00 horas;

b) Remetida por correio, registada e com aviso de receção, para a 
morada constante da alínea anterior, considerando -se neste caso, apre-
sentada dentro do prazo, se a mesma tiver sido expedida até ao termo 
do prazo fixado no ponto 5 do presente aviso.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, na-

cionalidade, número e data do bilhete de identidade/cartão do cidadão, 
número de identificação fiscal, morada com código postal, endereço 
eletrónico e telefone);

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o rea-
liza, com a indicação do Diário da República e respetiva página onde 
se encontra publicado o presente aviso;

c) Situação profissional atual com Identificação do local, estabeleci-
mento ou serviço em que se encontra a exercer funções e vínculo que 
detém, se for o caso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização.

11.2 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de anes-
tesiologia;

b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos;
c) Sete exemplares do curriculum vitae devidamente datados e as-

sinados;
d) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 

alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos nos diversos números 
da alínea c) do n.º 10 do presente aviso.

11.3 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto ante-
rior determina a exclusão do candidato do procedimento.

11.4 — Nos termos do n.º 3 da cláusula 16.ª do ACT publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48 de 29.12.2011, o júri pode exigir 
aos candidatos a apresentação dos documentos comprovativos dos factos 
por eles referidos no currículo, que possam relevar para a apreciação do 
seu mérito e que se encontrem deficientemente comprovados.

11.5 — Nos termos do n.º 10 da cláusula 16.ª do ACT publicado no 
BTE n.º 48 de 29 de dezembro de 2011, a apresentação de documentos 
falsos determina a participação à entidade competente, para efeitos de 
procedimento disciplinar e ou penal.
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12 — Método de seleção, resultados e ordenação final dos candi-
datos:

12.1 — Nos termos das cláusulas 21.ª e 22.ª do ACT, publicado no 
BTE n.º 48 de 29 de dezembro de 2011, o método de seleção dos can-
didatos é a avaliação e discussão curricular.

12.2 — Avaliação e discussão curricular — Consiste na apreciação 
e discussão do currículo profissional dos candidatos, visa analisar a 
qualificação dos candidatos, designadamente a competência profissional 
e científica dos mesmos, tendo como referência o perfil de exigências 
profissionais, genéricas e específicas do posto de trabalho a ocupar, bem 
como o percurso profissional, a relevância da experiência adquirida e 
da formação realizada, o tipo de funções exercidas e a avaliação de 
desempenho obtida, sendo considerados os elementos de maior rele-
vância para o posto de trabalho a ocupar constantes da primeira ata do 
júri, classificados numa escala de 0 a 20 valores, valorizada conforme 
consta na ata n.º 1 do Júri.

12.3 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação do método de seleção a utilizar, a grelha classi-
ficativa e o sistema de valorização final do método, são facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

12.4 — Resultados e ordenação final dos candidatos:
12.4.1 — Os resultados da avaliação curricular, senão atribuídos 

por unanimidade, são obtidos pela média aritmética das classificações 
atribuídas por cada membro do júri.

12.4.2 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem de-
crescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada de 70 % e 30 % das classificações quantitativas obtidas na 
avaliação e discussão curricular.

13 — Em situações de igualdade de valoração aplicam -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos na cláusula 25.ª do ACT publi-
cado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48 de 29.12.2011.

14 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos — A lista 
de candidatos admitidos e excluídos e a de classificação final serão dispo-
nibilizadas na página eletrónica da instituição (www.chlc.min -saude.pt) 
e afixadas no placard da entrada do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos do Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE e notificadas 
aos candidatos nos termos do n.º 2 da cláusula 18.ª do ACT, publicado 
no BTE n.º 48 de 29 -12 -2011.

15 — Composição e identificação do Júri:
Presidente:
Dr.ª Isabel Maria Fernandes Tavares Ribeiro Fragata, Assistente 

Graduada Sénior de Anestesiologia do Centro Hospitalar de Lisboa 
Central, EPE;

Vogais efetivos:
1.º vogal efetivo: Dr. Alexandre Luís Vieira Rocha Carrilho, As-

sistente Graduado de Anestesiologia do Centro Hospitalar de Lisboa 
Central, EPE;

2.º vogal efetivo: Dr. Francisco Lucas Maria Matos, Assistente Gra-
duado Sénior de Anestesiologia do Centro Hospitalar de Lisboa Central, 
EPE;

3.º vogal efetivo: Dr. José Miguel Morais Silva Pinto, Assistente 
Graduado Sénior de Anestesiologia do Centro Hospitalar de Lisboa 
Central, EPE;

4.º vogal efetivo: Dr.ª Maria Teresa Pereira Rocha, Assistente 
Gradua da Sénior de Anestesiologia do Centro Hospitalar de Lisboa 
Central, EPE;

Vogais suplentes:
1.º vogal suplente: Dr.ª Cristina Maria Gaspar Ramos, Assistente de 

Anestesiologia do Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE;
2.º vogal suplente: Dr.ª Maria Augusta Rodrigues Carneiro, Assistente 

Graduada de Anestesiologia do Centro Hospitalar de Lisboa Central, 
EPE.

15.1 — O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

12 de novembro de 2014. — O Diretor da Área de Gestão de Recursos 
Humanos, António Pedro Romano Delgado.

208229717 

 EP — ESTRADAS DE PORTUGAL, S. A.

Despacho n.º 14093/2014

Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 

de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando,

a) A missão da EP — Estradas de Portugal, S. A., e a necessidade da 
execução da empreitada «EN108, km 38+700 (LE). Estabilização do 
talude de escavação», localizada no distrito do Porto;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela EP — Estradas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos;

1 — O Conselho de Administração da EP — Estradas de Portu-
gal, S. A., deliberou em reunião n.º 377/44/2014 de 29 de outubro de 
2014, proceder ao lançamento do procedimento pré -contratual necessário 
à contratação de execução da empreitada «EN108, km 38+700 (LE). 
Estabilização do talude de escavação» com o preço base de € 320.000,00 
e autorizou a assunção do respetivo compromisso plurianual, que en-
volve despesa em anos económicos diferentes, de acordo com a seguinte 
repartição:

Ano de 2014 — € 50.000,00 a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2015 — € 270.000,00 a que acresce IVA à taxa legal em 

vigor;

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — A EP — Estradas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

4 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da EP — Estradas de Portugal, S. A..

31 de outubro de 2014. — O Vice -Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Serrano Gordo. — A Vogal do Conselho de Administração, 
Vanda Nogueira.

208231425 

 HOSPITAL DO ESPÍRITO SANTO DE ÉVORA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 2119/2014
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital do Espírito 

Santo de Évora, E. P. E., de 6 de novembro de 2014, o Dr. José António 
Espada Rovisco Matono, assistente graduado de pediatria médica, em 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
foi autorizado a acumular funções privadas e autónomas que exerce 
na Empresa José R. Matono, L.da. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas.)

13 de novembro de 2014. — A Diretora do Serviço de Gestão de 
Recursos Humanos, Maria Teresa Rodrigues dos Santos Correia Fer-
nandes.

208231603 

 REDE FERROVIÁRIA NACIONAL, REFER, E. P. E.

Despacho n.º 14094/2014
O conselho de administração da Rede Ferroviária Nacio-

nal — REFER, E. P. E., no uso da competência que lhe foi delegada 
pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo Ministro da Economia, 
através do despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 245, em 18 de dezembro de 2013;

Considerando que:
a) A Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., pretende lançar 

um procedimento para a Empreitada de Construção da Nova Ponte do 
Corge ao Pk 168 + 612 da Linha da Beira Baixa;

b) O contrato a celebrar vigorará entre 2015 e 2017 e terá um valor 
global que não excede o montante de € 2 500 000, a que acresce o IVA;

c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos a 
suportar pela Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., exigem a 
repartição destes pelos sucessivos anos económicos;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato 
envolvem somente receitas próprias da Rede Ferroviária Nacio-
nal — REFER, E. P. E.; e

e) A Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., não tem quaisquer 
pagamentos em atraso:

Determina, na sessão do conselho de administração de 11 de no-
vembro de 2014:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes do 
Contrato de «Empreitada de Construção da Nova Ponte do Corge ao 


